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MULHERES ASSENTADAS NA LUTA
PELA PRODUÇÃO AGROECOLÓGICA

AGROECOLOGIA E REFORMA AGRÁRIA

Falar de agroecologia é falar de um modelo 

sustentável de desenvolvimento que se ca-

racteriza por um modo próprio de produzir 

que garante renda às famílias agricultoras rela-

ções respeitosas e igualitárias entre as pessoas e 

delas com a natureza. A agroecologia se propõe 

a respeitar a diversidade das tradições, culturas, 

saberes, bem como a proteção à sociobiodiversi-

dade, ao patrimônio genético e aos bens e direi-

tos comuns. 

A reforma agrária é fundamental para assegu-

rar a produção agroecológica, pois possibilita o 

acesso à terra e aos demais meios de produção. 

Além disso, é necessário garantir os direitos ter-

ritoriais e de gestão dos bens da natureza; pre-

servar o direito aos territórios tradicionais; e dar 

acesso à água limpa e livre de contaminações, em 

quantidade suficiente para o consumo humano e 

para a produção de alimentos. 

O Estado tem papel fundamental no proces-

so de transição agroecológica, através de ela-

boração e implementação de políticas públicas 

que fortaleçam e incentivem a produção, be-

neficiamento e comercialização. O Movimento 

Sindical tem apresentado propostas que esti-

mulam essa transição, como: realização de es-

tudos e pesquisas; créditos diferenciados para 

produção de base agroecológica; ampliação de 

benefícios fiscais e tributários; estímulos de 

diferentes formas de acesso ao mercado, com 

garantia de preços diferenciados, por exemplo, 

nas compras públicas, feiras, e; assistência téc-

nica e extensão rural (Ater) que divulgue técni-

cas agroecológicas.

CÉSAR RAMOS
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Vários estudos e pesquisas têm destacado a 

enorme contribuição que as mulheres trabalha-

doras rurais têm dado para a produção de ali-

mentos saudáveis, geralmente a partir de práti-

cas agroecológicas. Entretanto, essa produção 

muitas vezes não é considerada, principalmente 

por ser consumida pela própria família ou vendi-

da em pequenas quantidades nas comunidades 

e/ou feiras locais. Essa percepção precisa ser 

superada, pois há várias experiências em todo o 

País que demostram a viabilidade econômica da 

produção agroecológica. Por isso, é necessária a 

implementação de políticas de inclusão produti-

va com geração de renda e o fortalecimento de 

outras, como crédito e assistência técnica, que 

assegurem a transição, em longo prazo, para as 

práticas agroecológicas e demais formas produ-

tivas sustentáveis.

Em 2018, a CONTAG, através da Secretaria 

de Mulheres Trabalhadoras Rurais Agriculto-

ras Familiares, publicou uma cartilha com ex-

periências de produção agroecológica a par-

tir da organização das mulheres agricultoras. 

Apresentaremos, abaixo, duas experiências.

AS MULHERES NA TERRA E A  AGROECOLO-

GIA NA VIDA DAS MULHERES - A Secretaria 

de Mulheres da CONTAG realizou um mapea-

mento das experiências agroecológicas desen-

volvidas pelas mulheres trabalhadoras rurais do 

campo e da floresta. Dentre as 62 experiências 

mapeadas, há um acampamento, 18 projetos de 

assentamento, dois projetos de assentamentos 

extrativistas e três comunidades quilombolas, o 

que no conjunto representa 38,7% do total das 

experiências mapeadas. Isso deixa evidente que 

o direito à terra e ao território é condição para 

a agroecologia. 

A plataforma política da Marcha das Marga-

ridas 2019 mantém expressa essa condição, por 

ARQUIVO CNMTR

CÉSAR RAMOS

meio do eixo Por terra, água e agroecologia, 

procurando desse modo articular reivindica-

ções históricas pela reforma agrária e acesso à 

água, com a luta pela agroecologia na constru-

ção de um Brasil soberano, democrático, justo, 

igualitário e livre de violência, valores expres-

sos no seu lema. 

As práticas e saberes agroecológicos desco-

bertas pelas experiências mapeadas foram de-

senvolvidas pelas mulheres. Em uma delas, Dona 

Ana, do P.A. 10 de Abril, revela uma longa trajetó-

ria de luta pela terra para conquistar o primeiro 

assentamento de reforma agrária no território do 
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Cariri/CE. No que diz respeito às práticas agro-

ecológicas, Dona Ana conta que, no início, hou-

ve resistência por parte de muitos homens, que 

não acreditavam na viabilidade da agroecologia. 

Em relação ao seu marido, enfrentava, além des-

se tipo de descrédito, a resistência às suas saídas 

para participar de atividades relacionadas à pro-

dução. Atualmente, o marido apoia seu trabalho, 

que é amplamente reconhecido, inclusive, várias 

famílias já aderiram à agroecologia no assenta-

mento. O apoio permanente do Sindicato e da Fe-

deração dos Trabalhadores Rurais Agricultores e 

Agricultoras Familiares (FETRAECE) são destaca-

dos como essencial em sua trajetória de trabalho 

e organização. Em atividades e eventos relacio-

nados à agroecologia que participa, ela observa 

a grande presença das mulheres, o que para ela 

confirma o quanto a agroecologia é importante e 

faz parte da vida das mulheres.

O Projeto de Assentamento Nova Baixa Ver-

de, no território Baixo Acre, em Rio Branco, 

conquistado com muita luta e resistência fren-

te aos ataques de grandes fazendeiros e grilei-

ros de terras, também indica o quanto o acesso 

à terra é condição fundamental para a cons-

trução da agroecologia. A experiência relatada 

por Fátima Maciel, assentada e presidenta do 

Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras 

Rurais de Rio Branco, apresenta um histórico 

de muitas ameaças e discriminação, principal-

mente por se tratar de uma liderança mulher, 

separada do marido. No início do assentamen-

to, a terra estava devastada pelo desmatamento 

e grandes pastagens. Com organização e muito 

trabalho, as assentadas (e assentados) recupe-

raram nascentes, reflorestaram e implantaram 

sistemas agroflorestais. A área, antes degra-

dada, teve sua biodiversidade restaurada e se 

tornou possível a produção agroextrativista. 

O cultivo diversificado é conjugado com a ex-

tração de castanha e frutas nativas. As plantas 

medicinas são cultivadas e largamente utiliza-

das pela comunidade. Apesar da ameaça per-

manente de contaminação pela pulverização de 

agrotóxicos nas fazendas próximas ao assenta-

mento, a resistência e a luta em defesa do agro-

ecossistema permanecem vivas.

Estas são apenas duas de tantas outras expe-

riências que deixam claro o envolvimento das 

mulheres sindicalistas com as experiências, e o 

compromisso dos sindicatos com os processos 

de transição agroecológica. Mas, sobretudo, elas 

revelam a relação entre a terra e a agroecolo-

gia, mostrando como as trajetórias de resistên-

cia e luta das mulheres pelo direito à terra e ao 

território, e a outros bens comuns, integram a 

história e o contexto de grande parte dessas ex-

periências, que convergem para reforçar a im-

portância estrutural da terra e do firme investi-

mento nos processos de transição agroecológica 

para a concretização do Projeto Alternativo de 

Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário 

(PADRSS) defendido pelo Movimento Sindical de 

Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais represen-

tado pela CONTAG. 

ARQUIVO CNMTR
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EDUCAÇÃO DO CAMPO E REFORMA AGRÁRIA

CAMINHO PARA O DESENVOLVIMENTO
RURAL SUSTENTÁVEL E SOLIDÁRIO                                                                                

A Educação do Campo é um conceito cria-
do há 21 anos. Tem suas raízes nos prin-
cípios da educação popular e, a partir da 

garantia da educação como um direito, os mo-
vimentos sociais e sindicais iniciaram uma luta 
por esta modalidade de educação, tendo como 
referência a preparação do documento base da 
I Conferência de Educação do Campo, conclu-
ído em 1998, e da II Conferência Nacional por 
uma Educação do Campo, realizada em julho de 
2014. A II Conferência trouxe como lema “Edu-

cação do Campo: direito nosso, dever do Estado 
e “expressou o entendimento comum possível: a 
luta pelo acesso dos trabalhadores do campo à 
educação é específi ca, necessária e justa, deve se 
dar no âmbito do espaço público, e o estado deve 
ser pressionado para formular políticas que ga-
rantam massivamente, levando à universalização 
real e não apenas princípio abstrato” (Dicionário 
Educação do Campo, 2012, p.262).

Parte do pressuposto que não há educação 
do campo sem o desenvolvimento de um con-
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junto de ações articuladas voltadas para a clas-
se trabalhadora do campo. Desta forma, precisa 
considerar a organização dos sujeitos coletivos 
na luta pela garantia de direitos; a promoção 
do debate permanente sobre a importância 
do rural no desenvolvimento nacional; a defi-
nição de estratégias voltadas para a organiza-
ção dos trabalhadores e trabalhadoras na luta 
pela reforma agrária; a valorização do campo 
como modo de vida, onde as pessoas produzem 
e reproduzem sua existência, reconhecendo a 
diversidade dos sujeitos sociais que nele habi-
tam; a luta pela agroecologia como opção polí-
tica e um projeto de produção de alimentos em 
bases sustentáveis, justas e solidárias; e a parti-
cipação efetiva dos movimentos sociais nos es-
paços de controle social das políticas públicas 
de desenvolvimento rural.

A Educação do Campo é entendida como 
uma prática cultural que se relaciona com a 
identidade das comunidades onde as escolas 
estão inseridas e com o contexto da socieda-
de. Os processos formativos são ligados aos es-
paços geográficos em que se localiza. Segundo 
Koliing, Ceriole e Caldart, “a Educação do Cam-
po precisa acontecer no campo, à escola deve 
estar próxima aos sujeitos com suas raízes, cul-
turas e tradições, porque o povo tem direito a 
ser educado no lugar onde vive”. E mais, pre-
cisa ser do campo, como destaca o Dicionário 
Educação do Campo: “o povo tem direito a uma 
educação pensada desde o seu lugar e com sua 
participação, vinculada à sua cultura e às suas 
necessidades humanas e sociais, assumida na 
perspectiva de continuação da luta histórica 
pela constituição da educação como um direito 
universal, que não deve ser tratada nem como 
serviço, nem como política compensatória e 
muito menos como mercadoria”.

O projeto educativo da Educação do Cam-
po tem uma posição clara de construção de um 
projeto alternativo para o meio rural em contra-
ponto ao modelo defendido e implantado pelo 

agronegócio. Neste sentido, a luta pela reforma 
agrária é uma bandeira permanente do movi-
mento da educação do campo. Terra sem refor-
ma agrária é terra sem gente, e lugar sem gente 
é lugar sem escola. 

Umas das articulações mais emblemáticas da 
relação Educação do Campo e Reforma Agrária 
é o Programa Nacional de Educação na Refor-
ma Agrária (Pronera). Este programa tem vários 
componentes que caracterizam de forma prá-
tica a Educação do Campo, a saber: a) a articu-

DIVULGAÇÃO
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lação entre Estado e sociedade civil através da 
constituição da Comissão Pedagógica Nacional 
(CPN). Esta comissão é integrada por repre-
sentantes do Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra), representantes 
dos movimentos sociais e Instituições Públicas 
de Ensino Público de diversos cantos do nosso 
país. A CPN foi se consolidando como o tripé na 
gestão e no controle social do Pronera; b) a ela-
boração dos projetos pelas universidades for-
maram vários cidadãos e cidadãs conscientes 

e críticos sobre o papel que venham a desem-
penhar no campo profissional, comunitário e na 
sociedade; c) na execução dos cursos, o projeto 
político pedagógico é voltado para a formação 
humana e profissional; d) a realização de místi-
cas contextualizadas aos conteúdos programá-
ticos de cada curso e definição de tempo escola 
e tempo comunidade, com tarefas bem defini-
das às duas modalidades. 

Tudo isso fez com que nas duas décadas de 
existência do Pronera, de acordo com os dados 
oficiais do Incra, o programa formou cerca de 
20 mil pessoas. Atualmente, têm 3.741 estudan-
do, sendo 140 na educação de jovens e adultos; 
617 no ensino médio técnico-profissionalizante; 
1.357 no ensino superior; 100 em pós-graduação 
(especialização) e 1.527 no Residência Agrária 
Jovem. Tudo isso só foi possível graças ao tripé 
na gestão do Pronera (Instituições Públicas de 
Ensino, Movimentos Sociais e Incra). Ressalta-
-se que, deste total, o movimento sindical (Sis-
tema Confederativo CONTAG) apresentou uma 
demanda de 2007 projetos no período de 1998 
a 2011. É importante destacar que a maioria dos 
estudantes do Sistema Confederativo CONTAG, 
após a conclusão dos cursos, voltou a atuar no 
movimento, ora prestando serviço às institui-
ções que compõem o Sistema, ora em suas pró-
prias comunidades.  

O contexto atual no Brasil é difícil, princi-
palmente para aqueles que acreditam ser pos-
sível construir um mundo melhor, mais justo e 
solidário, mas não percamos a esperança. Pau-
lo Freire em sua obra “Pedagogia da Esperança” 
dizia: “não sou esperançoso por pura teimosia, 
mas por imperativo existencial e histórico. 
Sem um mínimo de esperança não podemos 
sequer começar o embate, mas, sem embate, 
a esperança, como necessidade ontológica, se 
desarvora, se desendereça e se torna desespe-
rança que, às vezes, se alonga em trágico de-
sespero. Daí a precisão de uma certa educação 
da esperança”.  
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A reforma agrária é uma 
pauta que envolve todo 
o Sistema Confederativo 

CONTAG (CONTAG, Federações 
e Sindicatos) e cada entidade 
tem responsabilidades que se 
complementam nessa luta. Cada 
organização tem sua autonomia, 
mas se articulam em uma gran-
de rede em todo o País.

• SINDICATOS – É a organiza-
ção que está mais perto dos(as) 
assentados(as) e daqueles que 
ainda estão na luta pela reforma 
agrária. É o STTR quem primeiro 
recebe as demandas dos(as) tra-
balhadores(as) e quem tem sua 
representação legal. Muitas de-
mandas das famílias assentadas 
são de responsabilidade dos po-
deres municipais e os Sindicatos 
são uma importante ferramenta 
para cobrar os direitos das fa-
mílias (saúde, educação, infra-
estrutura, entre outras).

 • FEDERAÇÕES – Os Sindicatos 
de cada estado formam as 
Federações. As Federações ar-
ticulam os STTRs e negociam as 
demandas específicas dos(as) 
trabalhadores(as) de cada esta-
do que são de responsabilidade 
dos poderes estaduais e/ou de 
órgãos dos governos federais 
nos respectivos estados.

• CONFEDERAÇÃO – A Confe-
deração Nacional de Trabalha-
dores Rurais Agricultores e Agri-
cultoras Familiares (CONTAG) é 
formada por 27 Federações filia-
das e articula as pautas comuns 
dos(as) trabalhadores(as) em 
todo o País.

Muitas entidades que com-
põem o Sistema Confederativo 
CONTAG são organizadas por 
Secretarias específicas para fa-
cilitar a atuação das mesmas no 
dia a dia, focando o trabalho nas 
principais áreas e políticas de 

COMO ESTÁ ORGANIZADO O SISTEMA CONFEDERATIVO 
CONTAG PARA A LUTA PELA REFORMA AGRÁRIA?

interesse dos(as) trabalhado-
res(as) rurais, como é o caso da 
Secretaria de Política Agrária.

• COLETIVO NACIONAL 
DE POLÍTICA AGRÁRIA - O 
Coletivo Nacional de Política 
Agrária é formado pelos(as) se-
cretários(as) de Política Agrária 
de todas as Federações filiadas 
e da CONTAG, e reúnem-se, 
pelo menos, duas vezes ao ano.

Em um país de dimensões 
continentais e de realidades tão 
diversas como é o Brasil, é de-
safiador organizar ações con-
juntas, e as reuniões do Coletivo 
Nacional são importantes para 
avaliar e planejar as ações para a 
reforma agrária em todo o terri-
tório brasileiro, além de elaborar 
propostas de políticas públicas 
que tenham alcance nacional. 
Durante as reuniões são deba-
tidos temas como: políticas de 
obtenção de terras para criação 
de projetos de assentamentos, 
políticas de desenvolvimento 
das áreas, violência no campo, 
regularização fundiária, entre 
outros assuntos pertinentes à 
política agrária brasileira.

Somos uma grande rede e 
cada um(a) tem papel funda-
mental na luta pela reforma 
agrária. Não existe mais ou 
menos importante, o que im-
porta é a unidade e o trabalho 
em conjunto.

ORGANIZAÇÃO SINDICAL

CÉSAR RAMOS
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>> GALERIA DE IMAGENS E MAIS EXPERIÊNCIAS <<

AMAZONAS
Produção de Hortaliças com sistema de 
Hidroponia no Projeto de Assentamento 
Extrativista (PAE) Curupira, localizado em Nova 
Olinda do Norte, a 126 quilômetros de Manaus/
AM, na calha do Rio Madeira, com mais de 
200 agricultores e agricultoras familiares 
assentados(as). 

BAHIA
O Projeto de Assentamento (P.A.) 

Etevaldo Barreto Pelé, localizado no 
município de Ibicaraí, no sul da Bahia, 

apostou no potencial do cacau ao criar a 
fábrica de chocolate da agricultura familiar, 
a Bahia Cacau. A fábrica tem uma produção 

de 600 quilos de chocolate/mês.

CEARÁ
A acerola orgânica e com certifi cação 
garante renda fi xa aos assentados e 
assentadas do P.A. Val Paraíso, em 
Tianguá/CE. Uma empresa americana 
fi rmou contrato com o assentamento para 
a compra de 100% da produção.

ESPÍRITO SANTO
Gervásio Pereira Dourado, assentado do 

Projeto de Assentamento Geraldo Sperandio, 
em Pancas/ES, realizou o sonho de ter a 

própria terra, de investir em uma produção 
diversifi cada e de manter toda a família no 

campo com qualidade de vida.

JANES P. SOUZA

DIVULGAÇÃO

ARQUIVO PESSOAL

ARQUIVO STTR PANCAS
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GOIÁS
Apesar de poucas chuvas, o assentado 
Valdinei Pereira acreditou, plantou e colheu 
arroz agulhinha em uma área de menos de 
um hectare em seu sítio “Poços D´Água”, 
no Assentamento Poções, em Ceres/GO. A 
plantação rendeu cerca de 30 sacos de arroz, 
de 60 kg cada saco.

MATO GROSSO
O assentado Moacir José Bertussi, do 
Projeto de Assentamento Taperinha, em 
Campo Verde/MT, conta com orgulho 
que está conseguindo vencer e ter renda 
sufi ciente para dar qualidade de vida a toda 
família. Em seu lote cria galinha caipira, 
suínos e vacas leiteiras.

MARANHÃO
No Projeto de Assentamento Estadual Santa 

Rita, situado em Paulino Neves/MA, as mulhe-
res começam a produzir desde jovens artesa-
natos com fi bras de Buriti, Buritirana, Taboa, 
Tucum, Dendê, dentre outras, muito ricas nesta 
região. Uma das peças produzidas é a esteira, 
que lá chamam de tapete.

MARANHÃO
No Projeto de Assentamento Estadual 

Santa Rita, situado em Paulino Neves/MA, as 
mulheres começam a produzir desde jovens 
artesanatos com fi bras de Buriti, Buritirana, 
Taboa, Tucum, Dendê, dentre outras, muito 

ricas nesta região. Uma das peças produzidas é 
a esteira, que lá chamam de tapete.

MINAS GERAIS
O agricultor Ronaldo Brito dos Santos, do 

Assentamento Divisa, em Ituiutaba (MG), agora 
reúne condições de dar a sua família a vida digna 

que sonhava. Acessou o Pronaf, comprou gado 
de leite, tanque de resfriamento, ordenhadeira, 

melhorou a genética das vacas e a qualidade 
do leite. Hoje, produz aproximadamente 1000 
litros/dia. Também investiu em energia solar, 
contribuindo com o meio ambiente, gerando 
economia na conta de energia e renda com o 

excedente que é produzido.

MARCOS ARANHA

RONALDO BRITO DOS SANTOS

ARQUIVO FETAEG

ARQUIVO STTR CAMPO VERDE
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PARAÍBA
A construção de dessalinizadores de baixo custo, 

desenvolvidos a partir da captação de energia solar, 
tem permitido que assentados(as) do semiárido 

paraibano vivam bem, com água potável. O projeto, 
que é coordenado por um professor da Universidade 

Estadual da Paraíba (UEPB), está em fase de 
experiência em alguns assentamentos do estado.

PARANÁ
O Programa Campo Jovem, 
desenvolvido pela FETAEP, tem o 
objetivo de despertar a família para 
o planejamento sucessório rural e 
sindical, levar informações sobre 
programas e políticas públicas 
importantes.

PERNAMBUCO
A transição da agricultura convencional 

para a agricultura orgânica pelas famílias 
do Projeto de Assentamento Maria Otília, 

em Inajá/PE, trouxe melhoria considerável 
tanto na produção quanto no valor agregado 

dos produtos no mercado local. Os(as) 
assentados produzem os próprios adubos 

com o aproveitamento de sobras de poda e de 
colheita, assim como de esterco de animais.

PARÁ
Os(as) assentados(as) do Projeto de 
Assentamento Arraiaporã, em Redenção/PA, 
produzem leite, ovos caipiras, criam porcos 
e bezerros. Uma das atividades que tem 
contribuído para aumentar a renda de algumas 
famílias é a alevinocultura, com criação de 
Tambaqui e Caranha.

ARQUIVO FETAGRI-PA

ARQUIVO FETAG-PB

ARQUIVO FETAEP

MINEILTON RESENDE
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PIAUÍ
No município de José de Freitas/PI, os(as) 
assentados do P.A. São Francisco 2 – Núcleo 1 
conseguiram diversifi car a produção mesmo 
em uma terra com tocos. Seu Raimundo 
Nonato dos Santos Filho, mais conhecido 
como Raimundo Doro, de 70 anos, produz 
arroz, milho, feijão, melão, melancia, 
abóbora, maxixe, fava, macaxeira e manaíba, 
tudo sem veneno.

RIO DE JANEIRO
A aquisição de tratar com implementos trouxe 
grandes perspectivas de expansão da produção 
agrícola no Projeto de Assentamento Nova 
Esperança do Aré, em Itaperuna/RJ. As famílias 
assentadas, que estão conseguindo renda 
sufi ciente para o sustento da família, dedicam-
se ao plantio de cana, produção de leite, 
recuperação de nascente, entre outros.

RIO GRANDE DO NORTE
A implantação de placas solares no projeto 
de Quintais Produtivos e a organização da 
produção e comercialização dos produtos 
capitaneados pela Cooperativa de Agricultor 
e Agricultora de Mossoró e Região 
(Cooafam) trouxeram melhora signifi cativa 
na qualidade de vida e aumento da renda 
das famílias do Projeto de Assentamento 
São Romão, em Mossoró/RN.

ARQUIVO FETAG-PI

ARQUIVO FETARN

ARQUIVO PESSOAL
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RIO GRANDE DO SUL
A construção da escola no Projeto de 
Assentamento Novo Arroio Grande, no 
município de Arroio Grande/RS, foi uma das 
principais conquistas depois da conquista 
da terra. Para as famílias, as escolas dos 
assentamentos precisam de professores 
que tenham a mesma realidade que os(as) 
assentados(as), incentivando os(as) jovens a 
permanecerem em suas terras e não defender 
a migração para as cidades.

SERGIPE
Apesar de ser uma dos maiores produtores de 
laranja da região, o Projeto de Assentamento 
São Francisco, localizado em Cristinápolis/SE, 
também produz coco seco e coco verde, mandioca 
e seus derivados, contribuindo signifi cativamente 
com a economia local por se tratar de um 
município agrícola.

 RONDÔNIA
O cultivo em lavouras comunitárias, em especial 
da mandioca, é um dos fatores que levou ao 
sucesso do Projeto de Assentamento Primavera, 
em Theobroma/RO, principalmente pelo fato 
de serem 227 famílias assentadas na área. O P.A. 
possui grande importância no desenvolvimento 
e na economia do município.

ARQUIVO FETAG-RS

ARQUIVO FETAGRO

ARQUIVO FETASE
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